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_rende 0 Consorcio, auspícioso então, de dois prin-

oipes, cuja ventura boni cedo foi completar-se

na paz do tumulo, nós nos reunimos para inau-

gurar a Caixa ECHIIOiHlCtl d'Aveiro, e dar prin-

' cipio ás suas operações.

Ao associar-nos ao pensamento benelico do

sollicito magistradoch venerando fundador, que

a nós todos tinha por amigos, poucos foram os

que não rcceiarmu e inalogro da einpreza, e me-

' › nos ainda os que mantiveram iii-inc a crença 'no

 

exito d'ella.

' Frequentes vezes as tentativas que mais bem

fadadas deveriam scr pela fortuna, c de que mais

' vantagens podia esperar o corpo social, tem suc-

emnbide :is (lilliculdadcs que ao nascer as cercam.

Não era a primeira vez que o pensamento das

culx'ae economicas tinha entre nós esse resultado.

Em algumas localidades victimas da indolcucia,

v v mn'tmtt'ttâ da descontiança, (an outras talvez do

egoiinuo cordido e de interesses mais sordidos

linda, é certo que _em todas, ou quasi todas, ti-

nham. e'recido. «

r-i- o entretanto viveu c prospnreu a Caixa

Economica d'Avoire. Os receios dcsvaueceram-se-

se cem as duvidas. O resultado venceu as appro-

hensõcs dos menos coniiados. l)epoia dos primei-

rol tirasse'de ensaios, em que todas as instituições

rmmutes F luotam eom os embaraços que site pe-

culiares o tudo o que é novo , e ainda mal apre-

ciado, esta Caixa Economica tornou logo as pre-

perções d'um estabelecimento ntil e que podia

prestar valiosos serviços aos povos da localidade.

0 "ff ' “Bo 'nito" avultam as cifras e dos seus livres

0 ' l n80 constam jd operações de grande yalor ui'ío

m“l', Ó'- por que alto fosse facil ii Direcção alargar a.

V a ;' área d'ellali'Dnrautoe auno lhe foram propostas

_l transacções, que de certo teriam elerado muito

  

* o' capital-de 'que disPBo. A Direcção entendeu,

porém, que'mão devia desnatarar a instituição,

nem comer-tells em especulação commercial. O

seu pensamento tem sido unicamente conservul a

lo alcance das classes menos abastadas, de quaes

particularmente é destinada, e pode prestar d'es-

ie modo maiores serviços.

São os lucros das Caixas Economicas os au-

xílios'qae'prestmu aos pobres. A Direcção não

bm-sttendido a outros. E julga d'esses ter co-

- lliido nie poucos nos bcnelicios jii dorramados, no

@um periodo da sua existencia, por esta caridosa

instituição;

'Com este intuito, se tem negado a angmen-

ter' a somam 'dos depositos. Por muitos mezes

assume ainda- este anne em 25250 réis o li-

lltih das' entradas diarias. E, esta a rasiio porque

e valor dos depositos augmcntou este anne ape-

À Ill-&8196785; réis. .

-'› "^'›Al talões porque a assemblêa geral de 6 de

l - janeiroÍ-de 1863 deixou á Direcção a faculdade

 

Adélis'de (rhilcle Harold à ' '

_ " ' .Inglaterra.

(Versão de Byron.)

Expandism-se as vélas, Stwslll't'ava

Ligeiro e. fresco o próspero galerno,

Conte lolgando d'alongar da atria

0 Childs Haroldo ;-rapido diigíam

Alves periodos diante de seus olhos,

Iii-pouco n pouco n'ambiente espuma

S'ncondialn ;-então n'essa hora augusto

Taven. . ._ .talvez se arrependeu, mas tarde,

Danca intenso ardor d'ir correr mundo.

*Ninguem o soube,-o mudo pensamento.

&pahodo liceu no intimo peito.

. Nem um suspiro veio á flor dos labios,

Em quantom outros sun dor choravam,

E mw.Vsnm__dewuitlosos se carpiam.

Mas quandoósol no mar se ia atufando,

Pegou n'harpa'querida o Childe Haroldo,

No sua ha'r s, ends ás vezes disfcría

Nlo'apren idos seus, se 'ouvido extranho

' Não lhe vinha escutar canto singello.

Os dedos pelas cordas se espalharam,

E eo clarlo duvidoso do crepuscalo

seu adeus da despedida.

Nil_ sus'nivsas o baixe] voava,

- Apm-mma as raias fugitivos., A

-Entdolançou o peito aos elementos

Em sons sonoros este adeus extremo:

Ha seis annos incompletos que, commemo»
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I de ampliar ou restringir, segundo as convenien-

cias o necessidades do estabelecimento, o limite

l das entradas diarias dcsde 2,3250 a 305000 réis,

i que eo limite lixado pelos estatutos,estão de certo

ainda na memoria de todos. No entretanto esta

Dii'ecçz'io- não pode deixar de chamar ainda a

A attençño da assemblêa para a utilidade de conce-

< der egual auctorisaç'z'lo as futuras direcções. Aquel-

l las rasões subsistem. O credito'progreesivo do es-

I tabclecimcnto está, attrahindo successivamente

! maior número de dcpositantes, e viu se já. como

I uma subita agglomeração de depositos pode ser

noctva.

1 As entradas diarias de 2;'5250 réis permittsm

o accesso :is pequenas economias , o vedam-no a

i especulação. Este é ainda o lim das caixas eco-

l nomicas. Mas a faculdade de ampliar as entradas

l pcrmitte tambem fazer face a uma restituição

l inesperada de depositos pela admissão prompta

l de novos depositantes.

Como deinonstraçiie do apreço em que co-

meçam a ter esta instituição as classes para quem

ella pode ser _de maior prestimo, será. convenien-

te dizcr que existem actualmente a cargo da Cai-

xa depositos no valor de 22:1647Êl215 réis perten-

centes a 246 depositantcs assim divididos por

classes:

Operarios e criados de servir . . . . 92

Empregados publicos . . . . . . . . . . 39

Preprictarios . . . . . . . . . . . . . . . Í. '37

Nogociantes . . . . . . .. . . . . . .'. . .. 14

' Diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

246

Completa o esclarecimento (l'estes algarismos

a progressão que se nota na afiluencia dos ope-

rarios e criado de servir. D'aquellcs 92 acima

"UtadUS entraram i

- D01858a 1861 . . . . . . . . . 28

Eli11862....'..... . . . . . 28

Em1863..;.....'..... . . . . . .. 36

92

A somma parcial dos depositos é menos si-

gnificativa, mas nilo deve deixar tambem de ser

considerada como necessaria para melhor se co-

nhecer o estado actual (Testa Caixa Economica(

Os depositos pertencentes aos 246 depositantes

variam muito na sua importancia, mas podem d¡-

vidir-se de modo seguinte:

Depositautes até 105000 rs. . . . . . 50

Diesta quantia até 505000 rs. . . . 84

De 50.5000 rs. até ao limite lixado

pelos estatutos a cada depositan-

te(400;5000i's.)............ 91

Com o maximo de 4005000 rs. . . 21

246

Da estatistica dos emprestimos podem co-

lher-se dados não. menos pesitivos dos serviços

prestados ás classes mais infelizes da sociedade por

esta. Caixa Economica. Da. quantia de 22:1645240

rs. que a tanto se eleva a. somma dos debitos á

-.--_

 

Lá te se na vaga cerulea,

Pra'ia altr do solo natal,

- Solta 'o guincho a gaivota braria,

Rage a. onda' 'em tenaz penedia,

E suspiro o nocturno terral.-

Corre o sol a. esconder-se,-nós vamos

Apos d'elle entre mares e ccus ;-

- Vai-te, sol,-- tica, patria da neve; --

Outra vez nos veremos ;em breve,

Minha terra, meus lares, adeus¡

Virá. prestes o astro luzente,

Despontsndo nos ceas orientacs ; -

-- No azul firmamento, e nos mares'

Eu então lixarei meus olhares,

Mas não já. no pain de meus paes.

Msn querido solar é deserto,

Tambem srmo e gelado o fogão;

Planta agreste nas velhas paredes

Vai tecendo fantasticas redes,

E dá uivos á porta o meu cão. A_

Pagemzinho, aproxima-te, escuta,

Porque são tantos chóros e ais ?-

- O escarceu furioso arreceias'?

Ou congela-te o sangue nas veias

O gemer do aquilão nos brandaes?

Mas enxuga teus olhos, que o barco

E' veloz, e não teme o tufão;

- Não vês tu como cor-reivaidoso ?

-Mal o imita no vôo gracioso

De teus montes o leve falcão.

l Caixa em 31 de dezembro lindo, dividida por 651

mutuariOs, 7:1465080 rs. é de 468 emprestimos

sobre penhores d'ouro ou prata em quantias mais

de metade inferiores a 55000 rs. Podem assim divi-

dir-se os emprestimos que estão devendo aquelles

651 mutuarios:

De quantias até .5,5000 rs. (todas

garantidas por penhor) . . . . . . . . 249

Idoin de 55000 rs. a 305000 rs. 247

Idem de 30 a 1003000 rs . . . . . . . 113

42

651

Accrescentando que ha entre os emprestimOs

garantidos por penhor alguns inferiores a 15000 rs.

(e até de 240 a 300 rs. l) facil sorri. conceber que

a Caixa Economica d'Avciro se não tem limitado

aos fins erdinarios de instituições d'estl natureza,

juntando a esses os dc Caixa pignoraticia, e indo

aliviar com o producto das economias d'uns as

necessidades dos outros. E' d'cste modo que ella

tem conseguido matar hiio só na cidade mas nas

circnmvisinlianças d'ella, a lisura. que antes ña-

gcllava os mais infelizes de seus habitadores com

uma crueza quasi iuacreditavel. _

Abrangendo uma área. tão Complicado de

operações, e d'operaçõcs tão miúdas e imperti-

nantes - não é preciso dizcl-o- o expediente da

Caixa Economica d'Aveiro tem se tornado succes-

sivameute mais laboriose e difñcil. No entretan-

to as despuzas correntes durante o anne lindo

não subiram a mais do 2955020 rs., comprehen-

dendo-se n'eela quantia a compra de uma caixa

forte de que urgentemente se carccia. Custou

portanto o expediente cerca de 2005000 rs., e

de certo não seria facil administrar com umues

um estabelecimento cujas transacções, a parte a

variedade c complicação d'ellas, no seu valor to-

tal subiram a 56:8865365 rs. y

Tem sido, porém, necessaria esta economia

e o não se ter perdido até ao presente nem um

eeitil do capital da Caixa, cobrando-se escrupnlo-

somente todos os debites -o que na maior parte

se deve :i fortuna que tem presidido a esta insti-

tuiçi'íe, nem pode julgar-se d'outro modo -tem

sido necessario tudo isto, para poder accumular

5465160 rs., que tanto é o lucro que _tica existin-

do ein caixa, e_ constitua o fundo de reserva de-

terminado pelo artigo 20.° dos estatutos.

Tal é o estado em que esta Caixa Economi-

ca se acha, e a Direcção corigi-atulandossc pela

prosperidade d'ella, julga ter correspondido á con-

tiança com que foi honrada , e ao dever que ella

lhe impoz. _

Escriptorio da Caixa Economica

de janeiro de 1864.

Bento de

Francisco José Barbosa, thesoureiro.

Idem superiores a 1005000 rs...

d'Aveiro, 6

Magalhães , vice-presidente.

Agostinho D. Pim'.o e Silva, secretario

Os balanços que acompanhavam o relatorio vão na

quarta pagina, como é costume.
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«Que m'importa que o vento sibilo ?

«Que m'importa o rolar do escaroeu 'P

c- Eu não temo nem ondas, nem ventos;

aMas. . . . senhor, desculpa¡ meus lamentos 5

a--Meu espirito á dor se rendeu.

.La me tica meu pas extremoso,

¡Chara' mãe que d'añ'ages m'encheu ;

«E os amigos que tenho são estos ;-

cVós tambem, que a afi'oição me prendestss,

.Vós, senhor,- e mais um lá no ceu!

abençoou-me men pac commovido,

(- Muito_ grande não foi seu pezar,-

(Mas, a _mito soluçava entretanto,

«E ha dó sempre verter largo pranto,

:Té que a venha outra vez abraçar h

-Basta, basta meu pobre poqucno,--

De _teus olhos é proprio o chorar;

Se eu tivera teu peito innocente,

Tu varias tambem em corrente

Nlestas faces e pranto manar.

- Aproxima-te, nudez camarada,-

.Porqne muda teu rosto de côr?

Tambem tremes assim no perigo?

Ou ts assusta frances inimigo,

Ou tiritas do vento ao rigor? _

(-Julgaes vós que arreceio da vida? --

@Eu não seu tão cobarde, senhor;

(Mas pensar na conserto distante,

«Pode bem d'un¡ marido constante

«Face honrada cobrir de pallôr.

  

v  
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l QUARTO ANNO

l ---.--_-

0 concelho d'Albcrgarla

O sr. Paula Quaresma,com um connnunicado

que publicou no n.“ 2:39 d'esto jornal, ácerca (la

descgualdade das contribuições directas no conco-

lho d'Albei-garia, dando um grande passo para a

regeneração d'uquclle malfadado concelho, levou-

nos a lançar iniio da penna para tomarmos parto

na questão.

Albergaria necessita da nttençi'io dos poderes

publicos; é um concelho excepcional, pelas limi-

tas illogalidadcs, que ali sc practicam. Conhece-

mos apenas dois nu-ioa para garantir as regalias

dos poros que o constituem: a demissão d'alginnn

empregados, ou a snpprcssiiodo concelho.

O primeiro é dc facil execução, o cremos

que preenche o lim que sc tem em vista; o segun-

do, com quanto oil'crcça algumas vantagens, traz

muitos inconvenientes, que é necessario ter em

vista por que a commodidade dos povos é cousa

muito para ser nttcndida.

E' preciso que os rsrs. governador civil e (lo-

lcgado do thcsouro tomem em consideração as

iniustiças e arbitrariedrnles, que ali se tem practi-

cado, especialmente no que diz respeito ás cou-

tribuições directas.

Quo em Albergaria se necessitam grandes

reformas¡ tanto na administração, como no judi-

cial, é para nós fora de toda a duvida, o que o

actual administrador nilo pode ucm devo conti-

nuar ii testa dos negocios publicos, tambem é pon-

to decidido.

O mlministradur o outros individuos, que

deviam ser os maiores contrilnliutos, em consc-

qucncia das muitas propriedades que possuem,

pouco pagam para o thesotlro publico. As matri-

zes que teem em vista injustiça e aegnaldiide, se*-

gundo os haveres de cada um, em Albergaria rev:

presentam a injustiça, e adesegualdadc; :trepar-w

tiçfto de fazenda ali pode dizer-se que está n'um

cabos! No que diz respeito ao judicial e adminis.

trativo podemos com documentos authenticos de:

monslrar que se comettom grandes injustiças. « .-

Em Albergaria as cousas publicas movem-se

por meio de uma tai-racha que se alarga ou aper~

ta segundo a vontade de dois ou trez indivi-

duos. Este estado de cousas não pode continuar.

O sr. Paula Quaresma, que se mestra incan-

çavcl na regeneração d'aquelle concelho, ha de

ter-nos sempre ao seu lado em quanto as suas

idêas tenderem para um tim tão justo.

Da nossa parte não ha interesses particula-

res, nem _tias politicos; tumos unicamente em,

vista moralisar um concelho, rende o patronato

escandaloso e a immoralidade supplantain a ho:

nestidade e a justiça. '

Sabemos que alguns personagens do distri-

cte estão resolvidos a proteger os escandalos de

Albergaria; mas como temas coragem para arrol-

tar com todas as diñiculdades que possam surgir,

não desampararemns a questão, em quanto não

virmos cercados os nesses esforços. -

Brevemente voltaremoa ao assumpto. L.

  

    

 

  

        

    

   

    

  

 

:Minha esposa e meus filhos habitam

«Junto ao lago do vosso solar;

«Quando á mãe por seu pac perguntarem,

c-Que resposta, senhor, para dar?)

-Basta, basta, meu bom camarada,

Ninguem deve tua dor censumr,

Porém eu que estou d'animo alegre,

Quanto folgo d'a patria deixar!

 

Eu não chóro por geses passados,

Nem pranteio perigos por vir,

Eu não deixo na patria um vivente, '

Por quem vcrta uma lagrima ardente:

_Eis-ahi mea accrbo paugirl-

E eu agora estou só n'este mundo,

Sobre o vasto deserto do mar,

-Mas porque hei-dc chorar pelos outros,

Se por mim ninguem tica a chorar P_

_'Tó que a mãe d'um extranlio o sustente

Ganira porventura o meu cão;

-Se eu voltasse, mordêra-me em breve

Defendendo o seu novo portão.

Vamos pois, minha barca ligeira,

Atravez das espumas do mar;

Não m'importa a que terra me leves,

Porém não outra vez ao meu lar. n

-Salve, salve, azul-negras vegas;-

E quando eu já. não vir esearceus,

-Salve, grutas e vastos desertos ,-

-Minha terra, meus lares,-adeus l

Aveiro, 7 dc janeiro de 1864. ' '

B. X. de Magalhães.



 

   

   

  

Voe em breve .

'geral do'_nação: est

governo illustrado. _ › _

Não sabemos se .- '-verzt a devida exactidño

na parteÍeõiiréaponden ,a este concelho; _mas no

que nitõ'Íha duvida é ue oiii ”ip administrador

tem eumrggado os me o blame-t

obter o reiultadp desejado.

_ Estamos compenetrmlos de que a vista da

população , que encerra este concelho , d'ora

ávante seremos olhados com mais attençz'to pe-

los poderes publicos, e que não nos será denego-

dd pet'êimtntempo'mna ministra ee'gia para ensi-

nodo sexo femenino, na cabeça do concelho, e

mais alguns mestres para'o sexo masculino em

algo-aos das-treng (antemão pode aproxei:

tar a que existe na villa de Sobrado. E' um dos

nmis reehunndos inçlhoramcntos moraes, e aquelle

dc'que mais carecemos. "

“das, VCQ'JSEPHW. nas ..1199“ a. miau"“ Wi?"-
gnancia em cada um dar o seu boletim dd iiinii-

lia; porem as classes menos illustradas olham

para isto com desconliança. _

Sentimos' que não se addicionussem mais

algumas colaanaui, em que se inscrevessem todos

os gados, e animucs domesticos, e os ccreaeu, e

generos alimentícios, que posauisse cada familia;

porque entendemos, que só sabendovse o numero

dos consummidores _e 0 que ha a Consummir, é

que se póde basear uma lei permanente de co-

reacs, e outras tendentes a evitar crises alimen-

ticius, sem prejuizo da lavouraf que hole mais

iiieiativo- é digna d'une

que nunca deve scr contemplada, em attençño :

á falta de braços, comprando 0 agricultor tudo

muito mais caro, porque ó_ erro julgar que os

habitantes das provincias se alimentam só de

broa e toucinho.

I Nós compramos o assucar, o cha, o café, o

arroz, a vacca, e tudo isto muito coro, e por isso

não podemos vender o milho nmito barato: é ne-

cessario um equilibrio. Venderemos barato quando

comprar-mos bin-atoa: tivermos braços a trabalhar

por preços rasoaVeis.

Podemos asseverar que se passa menos fo-

me desde que teem subido os jornaes, do que se

passava. quando o pao era barato _e não havia

trabalho. Não deixa comtado de haver excepções,

!leste ou naquelle individuo, mas a isto dito causa

motivos accidcntaes.

' So em cada freguezia houvesse umar socieda-

de de soccer-ros inutuos, e se' guardasse da abun-

daucia para a' escassez, evitavam-se muitos males.

' e o e e

Paiva 6 de janeiro. -

de 1864.

_Wo_-

Os abaixo assignados, eleitores da freguesia

d'Angsja, pertencente ao vermelho d'Albergnria

a Velha, protestam pelo modo mais solemne con-

tra a eleição para os cai-gen. purochiacs, feita no,

mencionada freguesia no domipgo 13 do corrente

meu do dezembro, para o eti'eito de ella se deereq

tan nulla¡ › em, conselho de.districto. iE os'funda

mentos 'd'este protesto siio os seguintes. z.

1.° A hora annunciada nos respectivos

editores para. o começe dos actos oleitoraes era ás

de¡ horas da manha; porem :eram quasi onze,

e o presidente da assembleia, Manuel Luis

Ferreira, ainda nito ltinha. apparecido na egreja, e

estava em casa ,dos lilhos do fallecido dr. Domin-

gos José de Sli Pinto, d'Angeja, e d'squi resultou

irem-se embora muitos eleitores, ,que haviam cou-

corrido, antes de se começar a eleição, por ter

ado' a bora para ella destinada. _

2.° Nilo 'houve eleição de meza dolinitiva

por escrutínio secreto, o apenas ella se deu per

constituida por acclamaçiio, quando muito poucos

eleitores 'a npprovarampem todos serem ouvidos, '

nem sefesperar que ellos dessem signal de ap-

pmvaçito, ou de reprovação, de modo que não

houve expressao de voto geral.

2 3.' Muitos eleitores foram ameaçadas com

prisiio pela anotoridade, se não votassem no aen- l

tido“-d'ellaço regedor da pamobilenliito da Silva

Maio, na noite da vespera do dia da eleição, ap-

presentou-se no logar do Fonti'io, percorreu as

casas dos seus cubas, entrou lhes em casa , deu-

lhes busca, declarando, que, se os encontrasse em t

casa,os traria prazos para virem, votar na eleição;

este mesmo regedor e vai-ires cabos de policia

já horas antes da. hora marcado para o principio

da eleição se achavam postados no adro da egre-

ja, e na rua a elle centigun, o á medida que os

eleitores vinham chpgando, foram ngarrando n'el;

les, e encerrando-os n'nma casa roxima perten-

cente ao administrador (lecciicel o, donde só sa-

biram na oceaaião de'votar, sendo acompanhados

até :t m'ns'pel'os mesmos cabos de olicia; o pre-

prio juiz ordinnrio d'Alber aria a elha tambem

veio empregar a sua influencia moral, *fallando 'a

varios eleitores; um dos influentes da auctorida-

de, ManuelNogueira Simões de Moura, chegou a

esbofctear o eleitor Antonio Dias Branco, !por

este resistir a ser encerrado n'aquelln casa; final-

mente bouve uma' verdadeira coacção da. parte

da auctoridsde administrativa, residente na mes-

mo freguesia.

Em vista de tão escandaloss coacção muitos

eleitores, e entre estos os que aqui protestam,

tiveram de so Vretimrem, e &houveram-se de

votei-;e a leíçíto, que se fez, não foi eleição; mas

sim uma completa bulrs _de eleição. ›

N'estes termos 'os eleitores abaixo assignsdos,

protestam pelo modo ¡nairlolemns contm'tal

eleição, para ella se julgar nulla em conselho de

districto, onde' requerem soja apresentado este

recurso. E como deve indicar dos i'actos uma'

austeridade de fóra do concelho d'Albergaria,abai-

| Art. 11.

    

   

 

  

;nor ;vitor 'índith as ucranianos, que derem'

_ _f'.,_,d0p0r. * _ t ' ,a

'i3' :reger * s' recenseamento .a '
?Angeja 1-4 de dezembro do 1863.

Antonio Nunca ves, facultativo

João Bernardino cnriques Ferreiraê

Francisco Nunes Nogueira e Silva 'É

l i Domingos José Nogueira e Silva

Fi'ancisco Ferreira Souto e Silva

" ll t_ el unos-Alves. o ,.

kd DÊiilnEÉi: Nudâdii'ni-ÊbigdoJunior

Francisco Nunes d'Almeida e Cruz

.a, Joaquim Nunes .da Silva

i ' Uoliqiiim Nunes d'a Silva Junior. ' ”"*
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Direcção geral da contabilidade

 

(Continuação do nmnero 257.)

Tomando em consideração o relatorio do mi-

, nistro e' secretario d'estado dos negocios da t'a-

g zenda, e usando da auctorisaçito concedida pelo

§ 12° do artigo 7õ.° da carta constitucional, e

pclOi-l artigos -3.° e 4.° do decreto com força de

lei, n.° 2, dc 19 de agosto de 1859: hei por

bem approvar o regulamento geral contabili-I

dade publica, que faz parto do presente discreto,

e baixa ussignado pelo referido ministro e sere-

tario d'estado. A

Oministro e secretario d'estado dos negocios

da fazenda ttHSlm o tenha entendido e faça exo-

cntar. Paço, em 12 de dezembrode1863.-REI.

_Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

l

Regulamento geral ale contabilidade

publlca

TITULO I

Contabilidade geral

CAPITULO I

Dlvtsão da contabilidade ¡mbllca

Artigo 1.° A contabilidade publica é divi-

dida em legislativa, miministrativa e judiciaria.

l Art. 2. 'A parte ld'gislativa do serviço. de

contabilidade publica comprehende as leis da vo-

I tação dos impostos e da auctorisação das depezas

l publicas ; as operações que d'ellas ímmediatamen-

te derivam ; e o exame e tiscalisação completa da

execução que tiveram, concluindo pelo regulamen-

to delinitivo das contas dos exerçicios:-a conta-

bilidade administrativa estabelece, regula e lega-

liuu,por meio de escri'pturações ofiiciaes, todos os

factos concernentes ti'arrecudaçito e applicaçiio

dos rendimentos do estado :-e a jndieiaria lixa,

por sentenças proferidas pelo tribunal de contas,

a responsabilidade individual de todos os gerentes

dos dinheiros' publicos, e tiscalisa por meio de

declarações' authenticas'do mesmo tribunal toda a

recoita-edeàpez'a etfectuada.

| - Art. 3. 0 serviço da contabilidade publi-

cn é" regulado por annos economicos, que come-

çam annualmente em julhoí e tindam em ju-

nlio." ' '

'Art 4. A contabilidade publica annual

j comprehende dois' periodos, sob a denominação

de gerencia e_ east-cido.

l Art. 5. A gerencia abrangeo complexo de

todos os netos relativos á arrecadação e applica-

l çito dos rendimentos publicos, verificadas dentro

| dos doze mezes decorridos de julho a junho decada

anne economico.

Art. 6. O exercicio é o periodo em que se

completam todas as operações de_ contabilidade,

respectivas a cada um dos annos economicos.

. Art. 7. _O periodo oque se_ refere o artigo

antecedente comprehende o espaço do vinte e

' quatro mezes, a 'eontarde 1 de julho de cada an-

no economico.

Art. 8. Cada um dos exercicios toma a

A denominação do anne . economico a que per-

tease. 7

Art. 9. Os direitos activos e passivos da

fazenda publica, pertencentes aum anne econo-

mico, liquidaunsedentro do respectivo exercia

cio.

 

l Art. 10. Findo o preso de cada-um dos

.exercicios, nenhuma operação 'de contabilidade,

, procedente de receitas eu pagamentos eñ'ectuados

' posteriormente, podeñgurar na respectiva conta.

A arrecadação dos restos a cobrar

de cada um dos exercicios tindos, e a liquidação,

ordenamento e pagamento respectivos HO mesmo

exercicio, são regulados na fórum das disposiçõ.

d'este regulamento. ' "

Art. '12. Os creditos abertos para' os des-

pezas de um exercicio não podem ser applicados

as de outro exercicio; ' ' '

Art. 13.' ' As sommas' votadas para qual-

quer despeza publica nito podem ter divers-_a

npplicação, salvo o caso de lei especial que 'a

auctorise. ' 'l

Art. 14. Domesmo modo as sommas vota-

das para um capitulo não podem ser transferi-

das para outro.

CAPITULO II'

thposlcõee germes

Art. 15. Nenhum_ pagamento poderá-eita!

ctuar-se aos credores doyestado 'sendo mediante

a exhibiçiío .do titulo' j'ustilicativo do 'seu dí-

reito. ' ' t -

Art. 16 Os titulos dos t'anceio'narios publi-

cos, para a percepçãodos seus vencimentos,- são

os recibos dos mesmos ftlnceionarios, processados

por um systema uniforme.

Art. 17. E' proliibida a accumulação, no

mesmo individuo, de soldos ou ordenados, embora

se ache desempenhando dirersas fuucções do ser-

viço publico.“ :

§ unico. Exceptuam-se d'csla regra :

1; As gratiticações concedidas aos que. ac-

cuuiulam diversos serviços ;

2. As accumulações auctorisedas por leis

especípes. 't
7 - _av ..Qt - . .a . _ .L.

Art. 18. Decretos e mstrucçoes especiales

irão successivamcnte estabelecendo ou melhoran-

do a escripturaçdo e contabilidade publica em to-

'ths os ramos do“ serviço da'~ tit'zeu'da, cm vis-

ta das necessidades aconselhadas pela_ experi-

encia.

TITULO II

Contabilidade legislativa

ç CAPITULO I

orçamento geral do estado

Art. 19. - A-s receitaseas despezas publicas

de cada anne economico sito snctorisadas por leis

amantes de fazenda, comprehendendo o orçamen-

to geral do estado.

Art. 20. O orçamento geral do estado é o

acto pelo qual são previstas e computadas as re-

ceitas e despesas animaes, eompctentementc au-

ctorisadas.

Art. 21. São computados no orçamento ge-

ral do estado os seguintes rendimentos :

Contribuições e impostos directos ;

ImpostOS indirectos ; -'

Proprios nacionaes e rendimentos diver-

sos. .

Art. 22. São do mesmo modo incluidos no

orçamento geral do estado quaesquer outros ren-

dimentos publicos, seja de que natureza forem,

que por leis especines estiverem a cargo de qual-

quer dos diversos ministerios.

Art. 23. Para a execução do disposto no

artigo antecedente os diversos ministerios envia-

rão menSabnente ao da fazenda uma tabella. dos

rendimentos pertencentes a repartições de sua.

dependencia, arrecadados no mez antecedente.

Art. 24. A avaliação da receita para o or-

çamcnto ammal verilica-se pela importancia da

receita eñ'ectiva do ultimo aano economico, epelo

calculo de termo medio do producto liquido dos

tres annos anteriores, em relação aos rendimen-

t'os que por sua natureza muito variavel não

possam ser computados aproximadamente pela

receita efi'cctiva de um anne sómente.

Art. 25. As despesas publicas serão des-

criptas no orçamento geral do estado por minis-

terios na seguinte ordem :

Serviço do ministerio da fazenda ;

Encargos geraes e divida publica consoli-

dada ; .

Serviço do ministerio do reino;

s do ministerio dos negocios ecclesias-

ticos e de justiça ;

do ministerio da guerra ;

do ministerio da marinha e ultramar;

da secretaria d'estado dos negocios

estrangeiros ;

s do ministerio das obras publicas,

commercio e industria.

§ unico. A despeza respectiva a cada um

dos ministerioo será classilicadae dividida por ca-

pitales, artigos e secções.

Art. 26. Cada um dos ministros e secreta-

rios d'estsdo org'anisa annualmente o orçamento

do respectivo ministerio. 0,ministro e secretario

d'estndo dos negocios de. fazenda eentralisa os

orçamentos dos diversos miuisterios, e addicio-

nando lhes o da receita completa o orçamento

geral do estado.

Art. 27. O orçamento geral do estado será.

annualmcnte apresentado á camara dos deputados

pelo ministro e secretario d'cstado dos negocios

da fazenda nos primeiros quinze dias depois de

constituida a mesma camara.

'Art. 28. O parlamento discute e vota an-

nuslmente o orçamento geral do estado.

Art. 29. Com'o orçamento geral do estado

serão igualmente!'apresentadas ás côrtes as pro-

postas de lei para a repartição das contribuições

directas e para a auctorisação das receitas e lixa~

ção das despesas do futuro anne economico.

CAPITULO II i p

Auctortsação das receitas

Art. 30. Nenhum imposto pódewser estabeo'

leeido ou arrecadado sem previa'auetorisaçâov do

poder legislativo. ' ' -

§ unico. As anotei-idades que ordenarem a

percepção de qnaesqueu contribuições directas ou

indirectas, seja de que natureza forem, não anoto-

risadas por lei, e os empregados, que por acto

proprio ou em cumprimento de ordens superiores

proceder-cm á. cobrança de impostos não auctori-

sados, estão sujeitos á, pena dos concussionarios.

Art. 31. Os rendimentos precedentes dos

impostos directos denominados '- contribuição

predial e contribuição pessoal-_são lixados annu-

almente. A importancia annual de todos as outras

contribuições não tem limites determinados para

cada um dos exercicios.

Art. 32. As. leis de repartição das contri-

buições directas, predial e pessoal, serilo acom-

panhadas de mappas demonstratims dos contin-

gentes das sobreditas contribuições, designados a

cada districto. v

Art. 33. Do mesmomodo a lei da aucto~

risaçito das receitas desenvolverá. n'um mappa,

que a deve acompanhar, as diversas fontes de que

procedem os rendimentos do estado e a importan-

cia provan de cada um.

Art. 34. O producto de quaesquer vendas

de moveis e outros objectos pertencentes ao mate-

rial~do serviço dos diversos ministerios, e em

 

geral as receitas que 'por qualquer titulo vierem

a rcalisar-se por modo alheio ou indepemlcnte do

voto parlamentar, si'srá Considerado como rendi-

mento cxtraordinaiâo proprio do exercicio cor-

rente.

Art. 35. O disposto no artigo antecedente

é applicavcl ás reposições que os diversos minis-

terios devem fazer procedentes de despczns vota-

das, que no todo ou em parte se tornassem des- '

necessarias, ou quantias que por qualquer fórum

houverem realisado, além das respectivas dota-

ções.

Art. 36. Os restos a cobrar dos exercicios

lindos serão arrecadados e lançados em receita na

conta do exercicio corrente.

Art. 37. Será igualmente lançada entre-

ceita na conta do exercicio corrente a importam

cia das repartições procedentes dos restos por

pagar dos exercicios lindos. -' -*

Art. 38. Tanto as receitas a que se refere

o artigo 36., como as de que-trata o' artigo 37.,

serão classificadas como procedentes dos exercicios

a que disseram respeito.

Art. 39. A classificação determinada no

artigo antecendente para as receitas provenientes

de exercicios tindos será mantida suceessivamente

pelo espaço de cinco annoS. Findo este praso as

cobranças effectaadas por conta dos exercicios

lindos, ou as reposições dos restos por pagar,

pertencentes aos mesmos exercieiOs, serao lsnça-.

das em receita na conta doexerc-icio corrente,

com a denominação dc--remlimentos de exercia

cios atrasados.

Art. 40. Para a execução do disposto no

artigo 37. cada um dos lniniaterios remetterá ao

da. fazenda, no lim de cada exercicio, s impor-

tancia dos restos por pagar do mesmo exercicio,

acompanhada das competentes tabellas, designan-

do os encargos a que os mesmos fundos eram

destinados. .

Art. 41. A lei annual das receitas deverá.

conter a anotei'isação para o governo poder re-

..-

uma parte dos rendimentos por ella votados, eu

realisar sobre a sua importancia as sommas em

dinheiro de que carecer para fazer face aos eu-

cargos do serviço publico.

Art. 42. Quando se der o caso da existon.

cia de um dejicít no orçamento geral do estado, u.

lei anunaal das receitas auctorisara o governo _a

supprir, pelos meios extruordinarios que a mess

ma lei deve indicar, a ditl'oreuça entre a receita

e a despeza do respectivo anno economico.

Art. .43. Do uso das suctorisações a quese

referem os artigos 41. e 42. o governo dará

conta no parlamento na occasiito emtu lhe apre-

sentar a conta da gerencia do anne economico

respectivo. i

CAPITULO III

thacão das despezas

Art. 44. A despesa geral do estado ó tisa- ›_

da «anualmente pelo poder legislativo.

Art. 45. prohibido o pagamento d

qualquer despeza não auctorisada pelo poder le-

gislativo. . .

§ l. Exceptuam se as publicas necessida-

des extraordinarias e urgentes, a que seja mister

escorrer de prompto na aimencia das côrtes.

§ 2. Nos casos previstos no paragraplio In-.

tecedente, proceder-se-ha pelo modo que .dispõe

' o artigo 54. d'este regulamento. ,

Art. 46. A lei annual des despezas abre os

creditos necessarios para o pagamento dos encar-

l gos do serviço do cada am dos exercicios, e pro.-

vê ao pagamento das mesmas despesas pelos

meios computados no orçamento da receita. A

Art. 47. A lei annual de despesa terá o

seu desenvolvimento n'um mappa que "a 'deste

acompanhar, contendo as mesmas divisões e sub-

divisões do, orçamento geral do estado. v i

legislatiq

. r

P,

presentur, dentro do respectivo nono economico,

 

Art. 48. Dividom-se os creditos

vos em ordinarios, supplemeateres e. extract-,dm

names. .. .

Art. 49. Silo creditos ordinarios os _quem

lei annual de despesa auctorisa para opagmnen-

to dos encargos do serviço previsto no-orçamen-i,

to geral do estado. v

Art. 50. ' "A insuüeieñcis' provada das som-

mas votadas com a'ppliCaç-!iõ a" despesas varia-

veis é preenchida por creditos supple uentsres.

§ 1. A lei annual da despezà'auctorisará

a abertura d'estes creditos' supplementares, desi-

gnundo expressamente as despezas a que são ap«

plicavcis. 'I '

§ 2. Os creditos supplementares serlo

abertos, ouvidoo conselho (Postado, por decretos

referendados pelo ministro da repartiçãozcom'pedl

tente e pelo da fazenda, ou só por este, se o cre›

dito respeitar ao serviço do ministerio a seu car#

go. - i 'v

§ 3. Os decretos abrindo creditos supplek

mentores serão publicados na folha oñiciah, «prel-

sentados ao parlamento na proxima abertura das

camaras legislativas, e remettidos por'oopiasgao

tribunal de contas.

› Art. 51. Os serviços indispensaveis eum

gentes, não previstos na lci annual da despezo,

serão satisfeitos por meio de creditos extraordina-

rios. A importancia procedente da abertura d'os¡

tes creditos formará. um capitulo especial dedos'-

pezo na conta de exercicio para que'bopverein

sido votados. .

Art. 52. A abertura de creditos extraordie

narios é decretada pelo poder legislativo. i

Art. 53. Quando se derem 'os casos previs-

tos no artigo 51., o governo apresentará :is 'côr'-

tes proposta motivada para a abertura dos' credi-

tos extraordinm-ios de que possa carecer. *A* pro-

posta sera assignada pelo ministrada repurt _o

competente e pelo du fazenda, ou-só por este,

›

4



'da repartição competente(

sc a necessidade do credito respeitar o serviço do

sua competencia.

Art. .54. No caso de necessidade urgente,

molitnmda pelo hein do serviço, previ--to no §

1. do artigo 45., o governo pódc, na ausencia

das cortes, decretar cm conselho da ministros a

abertura de creditos extramahnarios, submetton- l

(to-os á approvaçiio parlamentar logo quo so acha-

rem abertas as atuaram»

§ inline. O governo dará igualmente conta

à! cortes da applicação que tiverem os fundos lc-

'datados em virtude da abertura dos creditos

extraordinarios de que trata este artigo, quando

"tel apresentar a conta de gerencia do anno eco-

nomico em que os mesmos fundos forum applica-

dos; e mmetterá ao tribunal de contas copias,

anticonticas dos respectivos decretos.

-~Art. As quantias em divida de cada

na dos exercicios tindos serão satisfeitas pelo go-

verno, sem dependencia de novos creditos legis-

lativos, quando representarem sommas equiva-

lentes on inferiores ás receitas de .que trata o

artigo 37., ¡nanaedentcs de reposições relativas a

despezas ailctorisadas e liquidadas, que não fos-

sem satisfeitas no periodo de cada um desones-

.mos exercicios, as quaes constituem a referida.

divida.

Art. 56. No wo de que trata o artigo an-

teeedente, e havendo requerimento do legítimo

 

under, acmnpaalnnlo de documento comprovativo '

do seu direito, o governo renovará pelo ministe-

rio competente as ordens de pagamento annullu-

das no encerramento dos exercicios lindospnedian-

to revia requisição das sounnas neoessarias,diri-

gi -ao ministerio da'fazendu, para providenciar

convenientemente.

aa. 57. Quando porém os rextos por pa-

gar des exercicios lindos, a que se rciere o arti-

go 55., excederem as sonnnas rccoitadas, respe-

ouve¡ aos mesmos cxercicios,' e pertencentes á

means divida, o pagamento só podera ell'ectaar-

se por meio de novos creditos logislntiwis, que

terlo a. denominação do creditos cspnciaos sup-

plemontares. . -

u . Art. 58. Para o pagamento das dividas

ptocedentes dos-exercicios lindos anteriormente

i. data da promulgação d'csto regulamento, se

incluir¡ no orçamento geral do estado urna vor-

bwespecial. -

Art. ”59. No fim do periodo do cinco an-

ne”. ,contar de cada um dos oxercicim, os aro-t

ditos a plicaveis ao pagamento. dos restos por

pegar (a respectiva .conta, considoram-se deiini-

tivsmente annullados, e o mesmo exercicio ccs~

ser¡ de Íigurar na conta do exercicio corrente.

Arts_ 60. São pi'esoriptos, e delinitivamento

extinctos em proveito do estado, todos os used¡-

tos que não 'tendo sido pagoszantes da mnmllação

“mordomo de pagamento, respectivas, ao exterci'-

cio Jalque pertencerem, não fossem ipor falta de

red-mação (anjintiticação sutâciante liquidadon,

ordenados e satisfeitosmo prum.. dc cinta¡ muros,

contados da data div abortumldn nieuno -exer- '

ciclo.› › -... _ à A

1. , 'r ortoncon.

tes a§ montão: ia“ r'onthisjdné mais do rei-

no gosam do direito de restituição.

.. Lg_- ,5 2;: 'Para os. credores. › rosldeptep-;fópaq' 'do

territorio q'urbpeu o praso da 'prescripçãoégde

eis'wmà. - . 'g n: ê i* a
Art. 61._ _As disposições_ do artigo an '~

“atde .as .woman ao: ovinos rith ;um

n39... Odessa a?? tir-89., .or ele "P

“gnome as'ptçtonshfsilki ira '_ Toailiprez

amianto“? Pscrzrcerlñmsa'ar

“' Art; 6270: credmes pam-ememnprev

hendidos n I pmthegeç-.dqm-M- antmpdpige de_-

vem prova i 'ueflaplgeã'eiti'Í ,nos gente”" ' ue

mentos de¡ qt( _ ,gps l d '

aumentos j tioati ' dl u eit r _4.

Art. 63. Os credores têem direito a haver

.iíki

    

 

a

rende a data da entrada

e das peças justiticativas da sua retensão.

Art. 64.' :mas se" sua »descong-
mente, nos termos' do adiar) Bei¡ os citediirs -

¡àiuivoerappliosveis aos restosipor pagar doa-l

Widudilldol, -ardesp'essiquqtinr dersempa-ol

ga, quei- proceda de creditos respectivoea Maratona_ depoi

res e l outros de que trata o

  

  
   

 

   

    

aJLsttãÊãaM¡ iãtãtitttãttm

iaso não liguram aqui os «nos lionms. Sa-hcdor da

mis<ão Ill) jornalismo, direi a vr-rrlznlc.

Não \'cnho hoje repetir os escarolalosos mo-

tiws por que Angoja rc pronunciou contras!)

administrador do concelho. Elle me provocm'a

para ou Voltar aimprensa explicar o que deveria

não ver a luz publica.

Dispoz da mutralha da sua administração.

mancebos isentos do serviço do exercito a troco

de. .. Dons o sabe e o publico ha de ouvil-o. . .

0 regodor, na vcsperu .da. eleição, foi ao'Fontão,

aim-mou a powação, levou o terror ao seio das

familias, como quem dava caça aos negros, em

quanto n'Angeja,á mesma hora,os agentes do ad-

ministrador reproduziam eguaes sconas de despo-

tismo. ' ›

No dia da eleição estiveram os eleitores en-

carccrados n'uma casado administrador, perto do

adro da cgrcin, nem poderam ir á missa alguns

d'clles, e foram para a urna oscoltados.

Nos editaes lixou-se a hora das dez para co-

meçar a eleição; e eram honze sem lhe_ terem

dado principio na egreia. O tim ora ganhar tom-

po. Angejs era um vulcão. Ainda se trocaram

alguns mui-ros. Mas aonde iria este oceano de

desordens vomitar seus horrores se a democra-

eia dos eleitores, que são lavradores prudentes,

se não retirasse 'P l. . . _

O administriulor é antipathico, não tem for-

ça moral. Não pode contar ,na sua. terra amigos

que não sejam odiados do pero. E sabe Deus

porquê! '

Os seus actos partem d'influencias est-ra.

inhas. . .Levou á urna 70 votes,mas isto, onde ha

180 votantes, retirada a opposição e empregada a

influencia do juiz ordinaria, não é triunfo cleito~

ral, é o maior'desconceito da auctoridade! E para

chegar a esta miseria viveligadp com o padre

missionario d'Angeia, que ha quatro anuos o ti-

zcra comer lume por uma egual eleiçãm

Eis ahi o !que vale o iulministrador d'esle

concelho. 0 exm.° governador civil precisa de

olimr pelos negocios do concelho . . . . . . . . O me-

lhor virá no rosto. . . . . A não ser nos dias' de

audiencias judiciaes, poucas vezes se encontra o

administrador na cabeça do concelho. E' riscos--

snrio .nomear quem saiba administrar, quem con-

cilie os povos do concelho, quem não proteja fac-'

ções. A

O_ actual administrador já não pode sor o

que dove. Não o deixam! E0 pow japão fal~

la baixinho l. . . .' A a A _

O padre missimiario 'd'Angr-ja foi ha quatro

annos o chefe guerreiro de oguaus eleições paro-

chiaos. Este padre provoca os povos, o não sc

lembra que pode ter o (lestinmfeliz que deram

aos sena-dois irmãos. No palpite borra que o

inferno está aberto para tragar 'os 'inimigos da

ordem, e hu'um Deu: cheio d'ira e vingança 'pu ra

08' rimoaos-,mas o Inissionario d'Angi-.ja, .caroli-

vido 'sempre em desordens e perseguições dosen

proximo, obra o que não !pi-ego, e 'prega a'guc'aãoi

faz. Que rclinadn wiinpostural l' « A a ~

Nossa 'Seo-hora dmANevm é a padroeira de

Angeía, quo vos povos aqui festejam em .Agosto,

e-sendo tl'ha 'nmitos 'amics para as despczas da

, font-ção ss-emiadas dos fieis,quen-'esse dia as ode-à

recem, o Missionaria, não_ obstante tirar esmolas

para o @nação de Maria 'em todos os-diasffesti-

vos tt hora da ndssaconvoutuaij'apresenta-ae no

dia da festividade da padroeira -a pedir-"para o i

seu= nas», 'prevenindo os _ mmdomos,e dando lo-

gar 'iv graves'oonfiietos, 'que podera um dia :con-

verter e oulto›rolig›i_oso*em-scemas de'sangue l

:afdgrlqiitíío queixu'rqtl_ , l _ ndo pf! st'sitgíos dos sa-

.:ofrdoçjeqãmãoâó " ,do da reli-

,'IÉ'
grana-.miar a Msg #na _. .os

E' um'missionario que em todas as desintel-

ta terra, e em muitas des-

sempre á testa das cohor-

tes l Não ha forças humanas que tirem ao mis-

fquiq o defeizlo que ob'àrgitñgí u, e elle ali-

mm cadeiras¡ em' 'lista para infeli.

cidade donosso' povo! Seria.- ¡uraarssrpeizsr a sua

de reprovado.: solta suasmorrorosas

§ 1. do' artigo l correntes a ponto d'arrancar tavares' e perder se-

60., quer pertença. a individuais; residentes “fibra, vnentoiraa, abrindo horridos boqueirõc-s nas en-

do territorio europeu, para os quites'oorrea .pmm \tranlxas da sociedade christã pela irregularidade

cripção tindo o praso de sois annpspion se retira das “inspeções. Deus o guie.

a creditos,Egmtladosourvirtude do-,I'esoluçñoadts r .3,, ,35,39vaan cigil,.de,r_pi:oyid,e_ricias para
.. 4. ,. .

requerimentos pendentes, só pode

:previamente auct'orisados pelo poder'

legislativo', sob proposta dogoverno. 'O paga'ineri** ~

w de' tuas' despesas será lançado na; conta db"

exercicio corrente, em capitqu especial, 'sob a

:enominação de - despesas de_ _exercicios atrasos

os.. "'Â'” . " "

l 'Lata '65.“ Nenhuma despesa ,para meras

múmia-demandas' ordinarias, _caminhos ;dg

ferro, causes, docss, vasos de guerra, edificios

publicos ;e outras 'qimesqneoí pode.

previa auctgrisaçito do _poder legislativo_

. a _ A (Coutíuúa,)

' ' ..ÊOB'BESÇPONDENC'AS ” “

j. ,ld ' ' "l l' :317. mdàctpin'

Ii. a.. . ríioejiro '. ' '
, : l

o» i Peçe'o &voad'inlieria :ao scooter-editado jor- a

_put No_ recurso cpntra a validade-das eleições pa'-

th'u.. *mkngejn-',“ ” assignadd 4 por“ 52 ' ' Éeleitores.

Moim- outros, se reservam ara _denunciar pelo.

impressas !sem dislovsdó io

ser satisfeita' o

mediante a* abertura decredi'tos extraordinariosl'

  

  

   

.ite :

realista-«se seu¡ w' -

se çülieog'ApOI'. '

em (Posta nos'ta terra.. Os interesses publicos

¡reclamam-map toda* a energia é¡ 'necessariapião per-

ca' a acusam** "' V“ " '7' v'

' E'-De¡_v'. ',"sírxredactor, etc. '
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Os jonas estrangeiros publicam o seguin-

«ca'pi-ei-áfm ;iEÍdEze'mbi-ó «is 1863.

' Senhor e muito honrado presidente do cama-

ra des deputados de Turim.-

Por motivos que podeis_ conhecer pela inclu-

, ss carta, dirigidawaos mens ,eleitores de Napoles,

y julguei dever renunciar ao meu. mandato de dc-

putado a. esse _parlamento_

, Convencith de1 que a camara se apressará a

accsitar a minha demissão, tenho a honra de me

declarar com respeito. , '

Senhor e muito honrado presidente, vosso

v J. Garibaldi.)

r N'estacarta vinha inclusa a seguinte:

" -~ 'cCaprera' 21' de dezembro de 1863.

A“t'is'mdus eleitores de Napoles. '

Desde -que'vi duzentos e vinte neve ?depu-

l

Inuntiu tõrror aos chefes de familia, que co

l

O missionario'nlo tem génio para ser o-quo_

~querimpôr. Er' intoieravel; »ignoram que é o amor

dg'Deusmp a eoridqde go, maximo. “El. d'elle que '

  

tados do parlamento italiano sollarr-m com o sou

rolo a ronda de uma terra italiana, tivo o pre-

Fi'nnr'lmt 2.-«Á dista rcgeitou a proposta

(lu Austria, tl"l“l'llllluuulu que. sc peça ao duque

sentimento do ( ue não licaria or muito tom u) ' «lc i\Iimutonilmnrrm ru" abandono immcdiata-
i l l ra r¡

n'uma assembleia om quo ha home-,ns quo (los-

troom cegamente ua membros (ln patria,qno foram

chamados a reconstruir.

Comtudo, os conselhos da amisadc, a espe-

rança d'acontecimentos rcparadoros,c um sentimen-

to inalteravel de dedicação para rom os meus

eleitores, detiveram-me d'esta intenção.

Mas hoje que vejo succeder á venda de Ni-

za, a vergonha (le Sicília, que mc lisongcava de

chamar minha segunda patria adoptiva, vejo-me

obrigado, eleitores, a l'estlttllt'~VOH um mandato,

que prende a minha Consciencin, -e mc torna

indirectamente cumplice do erros que não são

meus.

_ Não é sómente a affeição que devo á Sicília,

iniciadora corajosa de tantas revoluções, nem o

pensamento de quo n'clla se offendcu o direito e'

a honra, compromettcndo a salvação de toda a

Italia, que me decide-a esta resolução.

Comtudo, não obstara isto a que eu me

encontre com o povo em armas no caminho dc

Ronin o Veneza.

Adeus.

Vosso

J. Garibaldi»

 

Reproduzimos com a maior satisfação o que

convite do imperador Napoleão, escreveu o im-

minonte escriptor francez mr. Emile deGírardin,

expressando-se na «Presse» da seguinte forma:

«InsondaVeis mysterios ou inexplicaveis

pnerilidades tem a diplomacia! -- Escolham.

«E senão, dígamnos como se ha de expli-

car que a resposta d'el rei de Portugal, tão ju-

mento na (lui-sulcos.

Esta resolução foi tomada por 'J votos con-

tra 7.

Copcnhagnn 3.-Diz o ¡Beringskes e o

a'Fiilelltil'l quo são poucas as probabilidades

do paz se tlt't'rnm do scr baseadas cm soluções

oouciliuvcis com a honra da Dinamarca.

O ministerio seguirá uma politica estricta-

mente conforme com a constituição.

Schloswig 2. - O rei chegou a esta capi»

tal.

O exercito dinamarquez concentrou-se nas

A margens do Elder.

i

O general ancr exige a evacuação de sois

povoações holsteinezas situadas ao norte do Ei-

den.

Copenhague 3_.-Lord Wordhome declarou

na audiencia do despedida, que sentia que a sua

missão não tenha tido o resultado desejado.

Os ministros da. Prussia e Austria sairam

immediatamente desta capital.

Os scerotarios licaram encarregados das le-

gações.

Paris 4. - Na sessão do corpo legislativo

foi lido o projecto de mensagem : fallando das

expedições longiqnas, faz notar que tem inquie-

tado muitos espiritos em França por causa das

obrigações o sacrilicios que exigem, mas que de-

vem inspirar respoito aos nacionaes que devem

_t d es 1 St d R _ 1 P Itu a, ao :considerar-so felizes do ver a bandeira franceza
. s u ' , .

a 1° pm ° a ' lo a ° e' (e O g a realisar cm pouco tempo os resultados, que S.

M. I. faz bem em esperar tal sentimento, apezar

de que a intervenção das trcz potencias a favor

da Polonia não tivesse tido resultado; que sen-

tem viva sympathin pela Polonia ; mas que não

podem deixar do rcconhncor o apoio sincero o

cordin que a Russia prestou á França em occa-

sião importante; que tambem sentem que tenham

diciowa e tão notavel, datada de 18 do novembro, l resfriado estas boas relações com uma nação que,

só fosse publicada rio «Monitenrn em 27 de de-

zembro, depois de ter dormido 40 dias no limbo

do ministerio' dos negocios estrangeiros.

«E no entretanto, se havia ahi resposta que

l
como n Russia, applaudiu a ideia do congresso.

A França, (sacramento) homogenoa, compacta,

forte, e conliando no seu imperador, não receio

nenhuma aggressão, e a sua unica ambição é as-

sem tardança devesse publicarse, do certo era segurar o m-n repouso, e desinvolver o seu bem

esta, pois que soberanainente, e sem hesitar,

prefere os congressos ANTES da guerra, aos

congressos DEPOIS da guerra, preferencia que

nunca devera ser objecto da minima duvida, se

o bom senso e a boa fé servissem de norma á

politica. ' A

«Houve já. ahi alguem que perguntasse com

seriedade, se conviria chamar os bombeiros no

principio ou 'no lim do inceudio ? antes ou depois

de estar reduzido a Cinzas o odilicio ?

;Um dia virá em que sejam poucos todos

os anathemas contra david Russell; pois que é

elle io 'responsavel por nossos dêssstres' que' teria

podido prevenir, por todo o 'sangue a cujo derra-

.lnamento poderia ObRtttl'.

«E o mais é que lord Russell já principio. a

soHrer o castigo l 'Sem saber o que ha do fazer,

assiste de braços cruzados a execução fode-'ral do

Holstein, it proclamação popular do principe de

Auguatcmhurgo, duque de Shleswi›Holstein, na

qualidade do soberano, em menosprczo dos di-

reitos dorei da Dinamarca, Christiano IX, pac

da princiccza Alexandra, casada com o principe

de Galles, e-e pac do principe Jorge, rei dos

licllcnos! - ' '

^ «Vejam no que rem a dar as-inter'vonções,

e todos os actos 'pelos qnaos uma potencia va'e

intromettcr-se nos negocios alheios! Ahi 'está'l

Sempre e em toda a parte, em Roma, em Athe-

nas, no Mexico, cm Altona, etc., etc., as inter-

; reações Vem a parar em contrndicções flagrantes

ie em complicações inextricaveisí A execução fe-

_deral no Holstci'n ha de suscitar outras ainda

Í mais graves, mas não terminará nem resolverá.

nenhuma:

«A execução federal é o sequestro feito n'u-

makdbêñiidMF-í-:e por quem ? - por _soberanos

. Ora, que 'né io- sequestro' n'oma soberania, senão

i a. violação, a desconsideração, o desprezo da mes-

-'Iitisstto,.senelle não representasse o rio audoloso '

inn soberania ? Tentados 'estantes a acreditar, que

em' near-ips tempos os maiores revolucionarios não.

são os republicanos, mas os reis! Em verdade,

se' ellethoníassem a peito desgastar a realeza, es-

cnsavani'de proceder por outra forma. . .

«Bem se prova que uma ideia é justa, quan-

do tndoconcorre para a demonstrar como tal.

A irE' o que acontece agora com a proposta do

congresso, acerca da qual, na Inglaterra e na A'l-

ioi'aanha, a linguagem'dos primeiros dias' de no-

vembro _se modificou já consideravelmente u'estes

ultimos dias de dezembro. '

(E assim é que a resposta (Fel-rei de Por-_

tu'gal seguramente vem a ter todas as sympathias

que merece, pelo excellente espirito que lhe di-

ctou os termos, cheios 'de' bom senso e firmeza»

"Dos jor'nues dos ultimos correios extraímos

os seguintes telegrammas : '

Londres 2.-0..tTímes-s. 'e o «Daily News»

afiirmam que, no caso de que a Allemanha tente

a desmembra .ão da Dinamarca, esta potencia

não se'aoharif só para resistir.

Kiel 2. - Angnstcmbonrg proclamado. Os

povos consideram a execução federal sem obje-

ççâ Rendsbourg 1.-'0s dinamarquezes ainda oc-

cupam o forte Corona'.

WE' positivo que a dieta so negará á conferen-

cia. i ^ -

Paris 2. - O «Courrier da Dimanchen foi

condemnado a suspender as suas publicações por

espaço de 'dois mozes.

Paris 3. - 0 rei dc Dinamarca chegou a

Flesburgo.

estar material e nnñ'al , pondo limites ú'discus-

são. .

Trieste 4 - Continua-se a noticia de que

o principe Maximiliano se achará no Mexico

nos primeiros dias do mcz de março proximo. '

As noticias de Nova-York alcançou¡ a 24

do mcz passado. O general Hobenson devia suba.

stituir Bragg. ~

Os federaca haviam cortado as communica-

ções de --Longstrcet com Richmond.

Paris 5. -- A «Gazeta austríaca» referindo-

se ti., correspondencia de Brnxcllas do din. 4, dia

que' a esquadra ingloza sahin a. toda a pressa para

o Pacífico para proteger a Dinamarca. ~

A «Gazeta de Hamburgo» aminncia que ae

deu contra ordem as tropas' para que não saiam

por causa do frio. - _ . .

Os dinamarquczes fecharam a passagem da

ponte do Exclnsa que conduz no forte Corona.

Dizem as ultimas noticias_ de Nova-York que

corria ali o boato de que o governador de New.

Leon se havia pronunciado a favor dos france-

zoa.

Londres 4-0 «Daily New» diz que o principe

Maximiliano irá brevemente a Paris, cmbsrcando

ein-Saint Nazairo para Vora-Cruz.

Os Estados Unidoaprmnetteram não intervir

no Mexico, em compensação de certas promessas

que a França fez relativamente ri. actitude quo

cansei-vara a respeito 'dos cenfederados.

O principe Maximiliano renuncia a condição

do que a sua accoitação fosse precedida de um

plebiscito dos mexicanos, pois considera o .proc-

grosso das armas francesas como suí'âcionte ga-

rantia. ' t

O (Mornin Posts .diz que a Dinamarca de-à

ve ceder aos pedidos dosnallomãcs a estabelecer

uma constituição goral para o Schleswig e Hels-

tein, cessando assim a exocução federal por .falta

de objectos. a › ›

norteia-mo l
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Cnldado. com_ r as brasçlras.-Escre-

vem-nos de Fronteira_ quem¡ hei-'dade da Samar-

rude daquele concelho, 'foram encontrados mor-

tos d'entro 4 a cama, na manhã do dia 17, Mano-

el Rego Candeias, sua mulher e dois filhos ; e

que procedendose ao corpo de delieto, convieram

unanimemente os facultativos,que foram asphixia-

dos por effeito de uma braseira, que deixaram no

quarto em que todos dormiam, tendo fechado to-

das as portas. (J. d'Evo'ra)

Estatlstlca curtosm-Lê-se n'um jor.

nal de Paris:

Na Inglaterra falleceram no ultimo seculo

49 pessoas de 130 a 175 annos. Soto d'estas fat-i

laceram aos 131 annos ; quatro, aos 138 ; duas,

aos 146; quatro, aos 154; uma, aos 159;outra,

aos 160; outra, aos 169 ; e o ultima, aos

175.

Na Russia, segundo dados oüioiaes, no: mes-

mo seculo morreram 1,338 pessoas de mais de 120

annos. ' . L'

Na França só houve sete casos de extra-

ordinaria longevidade, e o que mais viveu chegou

a 128 annos.

Um dos que chegaram aos 118 annos, casou-se

dez vezes, e quando o foz pela ultima tinha

99 annos o a mnlhcr 89, da qual teve um, filho

dous ¡iunos depois de casado.
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' i AYGII'GIIGÍ 1'vn-Em¡atraiu-eoan't'hon-

tm-m¡«rmttiiltoiln amblâa geraldo Club-Ace#

rms' adm dose proceder' á eleição da nova direc-

ção para o 1.' nenlcstro do corrente mma, aqua¡

timin- c'a'mpo'sta do seguinte modo:

Presidente-Manuel chó Mendes Ipite

'Secretario-Manuel da Rocha Sulgur irc

Tire-ciireirc›;-li'1-ancisco'José Barbosa.

Manuel Anthero Baptista Machado

Direcção Francisco Antonin da C. Guimarães

Antonio Pereira Junior

Comuússño ,José lí'craira de Çarvalho c Silva

“se", Francisco P. l'clxoto de Queiroz

Bento de Magalhães

N'csta mesmo reunião' foram discutidos al-

guns assumptos, relativos ao regulamento inter-

no da casa.

O montante da receita no semestre lindo não

foi tão lisongciro como no' penultimo, por circum-

stuncias que não obvias; mas ainda assim não

deixou de sobrar das dcspczas ordinarius a quan-

tia de 11033000 réis, aprox¡madamcnte, que foi

na sua quari totalidade empregada cm objectos

de que a casa so achava carccidu.

Se as direcções futuras continuarem a ze-

lar e *administrar com escrupulo os rendimentos

do Club Aveirense, c a provei-o de inuitos e iu-

dinpensavcis objectos de que ainda necessita,

temos fundados esperanças de que veremos

dlentlio em POUCOS “nllflli CEU¡ CMB“ (IlkÍ'gltl' n un¡

invejavcl estado dc prosperidade e tornar-sc uma

das melhores assemblôas do paiz, senão em aceio,

ao menos em comunulidadcs.

S¡ Gonçalo.- As l'cstu em honra d'este

milagrosa santo não se limitaram ás da egreja de

Nossa Senhora du Gloria. Na capellinlm que sob

a mesmo invocação existojunto :i praça do peixe

festejou-se eguahncntc o S.Gonçulo, correndo, se-

gundo nos collutn, uma outra c l'estcvidade com

a devida deccucia.

Na primeira pregou o sr. padre José Mar-

tins, e na segunda o sr. padre Joaquim Domin-

goes.

orçamento Ilo comum-Pelo correio

de sabbade recebemos um oxcmplar do orçamen-

to geral e propostas de lei da receita e despeza

do estudo para o exercicio de 1864-1865, apre-

sentado na camara dos srs. deputados, pelo res-

pectivo ministro, o sr. Joaquim' Thomás Lobo

d'Avila.

D'alguns dos principales poutos d'este livro já

os _nossos leitores têem conhecimento.Tem elle mui-

to que apreciar,e acha-sc admiravelmente coorde-

nado.

Agredccomos ao digno ministro a sua

remessa, o agriulcceumslh'a principalmente pela

deferencia que s. ex.“ mostra. pela imprensa.

Seguros Insumos de vlda. - Por

inadvertcncia passou um erro d'alguma importan-

cia na carta do sr. A. Pinheiro qucpublicámos

no nosso numero antecedente. Não é de 250 sr.

mensncs a prestação com que pode segurar-se

qualquer crennça nlim de ter aos 20 amics o oa-

pitarl_ necessario para garantir-se do recrutamento,

:nas sim de 430 réis ou 5:000 réis annuaes.

Deve porem advortir-se que a entrada annual ou

mensal d'aquellas quantias sendo feita por uma

crennça de um dia a um anne, e por espaço de

vinte annoa, dão em resultado uma quantia mui-

to superior' a que é necessaria para pagar uma

substituição. Melhor isto póde ver-se pelo an-

nun'cio que publicamos' no logar competente, e

para o qual !chamamos a attenção dos nossos

leitores.

Translerencla.-Por decreto de 31 de

deaembro ultimo foi transferido da egreju de Ave-

lans de Caminho para nda Moita, no concelho

d'Anndía, o sr. p.° Henrique José dc Freitas.

" - Damos Ito- digno parocho os mais sinceros

parabens por haver lograda a sua pertenção, e'nos

t'reguezes da Moita por irem possuir um tão bom

pastor como é e sr. Freitas. -

- -Desejamos que s. s.'iobtcnha na sua nova

freguezia tamtas sympathias como deixa de sau-

dades n'nquella de que saíu, do que estamos cer-

tos ; oia que s. e.l se torna digno da! attenções

de todiis as pessoas que teem o gosto de conhe-

cel-o. A

A S. exe.“ o sr. niinistro' dos ecclesiastieos fez

um acto de grande justiça attendendo á pertenção

d'este digno ccclesiastico. _

lleÍatorlo. - Substitaim'os hoje o nosso

artigo de fundo pelo relatorio lido pelo nosso pa-

tricia e amigo o sr. Agostinho Pinheiro na ultima

_ sessão da Caixa Economica d'e'sta cidade, e cre-

mos que os nossos leitores não teem razão para

se' _queixar-em' da substituição.

' relatorio do* sr. Agostinho Pinheiro, a que

já nos' refer¡ng no antecedente nmnero d'csta

folha, ' vale bem um artigo sobre qualquer dos

objectos,'qiie mais frequentemente seem anotar-se

em jornaes politicos. .

O assumpto é interessantissimo para todos,

maximamentc para os habitantes diesta cidade e

districto. O sr. Pinheiro, no seu relatorio, não só

mostrou o estado de prosperidade, a que em pou-

cos annos tem chegado a Caixa Ecoaomica, mas

a sua competencia e gosto para tratarvquestõcs d'a-

quelle genero.

Chamamos para elle a attenção dos leitores.

Ventrlloqluh- Acha-se n'esta 'cidade o

sr. D. Filippe Bei-net, ventriloquo bespanhol que

se propõe proporcionar algumas horas de recreio

a pessoas que quizerem ajuizar da sua habili-

dade. «

Hontem á noutc fez osr. Beruet tudo quan-

to sabia perante vinte e tantas pessoas, que con-

correram ao espectaculo, que teve logar em uma

casa ahi para o Espirito Santo, onde se acha o

chabrs w:h-iloçuo, como elle mesmo se chama

nos cartazes. *

E' forçoso confessar que o homem desempe-

nha bem algumas das cpm-tidas» que annuncia,

mas em outras está longe de tocar a perfeição.

Imita rnsoavelmente o canto do differontes aves,tacs

corno a Codorniz, a cotovia, e a gallinha;o zumbi-

do de varios insectos, a bulha dos cães, o miar do

gato, o chôro do recemnascido, o sibillo da maqui-

na dos caminhos de ferro , o ladrar do cão em

distancia, c ainda a voz de uma pessoa fallando

ao longe.

Aconselhamos aos nocaos patricios que vão

apreciar e talento do er. Bernet, pois per uma

vcz e por um tostão vale a pena.

Um anão. - Honteui chamou por essas

ruas a attcnção do rapazio um anão que ahi ap-

pareceu, vindo não sabemos d'onde. O homemzi-

nho, para onde quer que se dirigia, via-se cerca-

cado de grande numero dc pessoas que o olhavam

admirados, e parecia muito contente de si por ver

que todos o contemplavam como objecto muito

para vêr-se.

Esmola regla. _Por ordem do rs. ad-

ministrador do concelho foram creadas commis-

sõcs em todas as l'reguezias, compostas do respe-

ctivo parocho, regcdor e uma pessoa de probida-

dc, a tim de estas thcrem escolha das pessoas

mais necessitadas, que ostcjam no caso dc scr

centempladas na esmola de 1805000 réis, que

mandou Sua Mugestade ElRoi entregar ao sr.

governador civil, para scr distribuido. pelos po-

bres d'este districto.

Será (resta felta? - Pessoa que sup-

pomos bem informada e nos merece todo o credi-

to assegura-nos que dentro em quinze dias deve

abrir-se a exploração o caminho de ferro de Es-

tarreja a Coimbra.

Parece que está vencida a grande difficulda-

de da. faltado material circulante.

Muito folgarcmos que não sejam mais uma

Vez iliudidas as nossas esperanças.

,Espera se por estes dias a commissão encar-

regada pelo governo de inspecionar a linha.

Correcção.-Em cunsequcncia de não ter

sido possivel sujeitar a segunda prova a 3.' pa-

gina do ultimo numero d'este jornal, passaram

ahi difi'erentcs erros, dois dos quacs, por mais

notaveis, nos apressamos a corrigir.

Na 2.' linha da secção do exterior, onde se

lê __-_ de que tentou =, devia lêr-sc = desde que

tentou.

Na 3.“ linha da mesma secção, onde so lê:

a Hungria tenta imital-a =, devia lêr-se = a

Hungria procura imital-a.

A noticia dada sob a denominação de =

Excrcitos de Londres :a devia ter por epígraphe

:Exercitos da Europa =.

Balanço do movimento da Calxa Eco-

nomlea d'Aveh-o durante o anne

de 1803

ENTRADAS

Depositos recebidos . . . . . . . . . . . . . . 6:4365290

Letras idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21:089ã350

Juros idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:4715655

Saldo do mez antecedente . . . . . . . . 8395130

26:8365425

SAHIDAS

Depositos restituidos . . . . . . . . . . . . . 2:6165505

'Emprestimos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24:5945390

Juros pagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8836055

Despezas diversas. . . ., . . . . . . . . . . . 295M20

Saldo em caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:4475455

29:8366425

Eccriptorio da Caixa Economica de Aveiro,

2 de janeiro de 1864. .

' Bento de Magalhães

Hancisco J. Barboza

Agostinho D. Pinheiro e Silca

 

...-

llalanço do estado da Caixa Economl-

ca em 31 de dezembro de 1863.

ACTIVO

Valor existenteem letras a receber 22:1645240

  

Dinheiro em caixa . . 1:4476455

Cofre e ::prestes do escriptorio 1336650

'23:7455345

PASSIVO '7 a
Depositos a cargo da caixa . 22:1645220

Juros a pagar. . . . 110345965

Liquido em favor da caixa . 5465160

23:7455345

Escriptorio da Caiua Economica d'Aveiro , 2 do

janeiro de 1864.

Bento da Magalhães

Francisco José Barbosa

_ Agostinho D. Pinheiro e Silva.

W.

CORRElo

Nenhum acontecimento notavel porem quanto

se tem dado na camara dos srs. deputados que

perturba a paz n'aquelln casa, nem os srs. depu-

tados da Opposição parecem ainda dispostos a oc-

cupar o seu posto, desde que abandonaram a elei-

ção dacommissão de resposta ao discurso da co-

rôa, a qual liceu composta dos srs. José Bernar-

do da Silva Cabral, Placido d'Abreu, Belchior

JOsé Garcez, Claudio Nunes, Gomes de Casti-oie

Torres e Almeida.

Esperava-se que esta commissão apresentasse á

camara, no dia 9, o seu projecto dc resposta, e

que bontem entrasse em discussão.

Na sessão do dia 7 da camarados srs. depu-

  

tados propoz o sr. Sant'Anna e Vasconcellos que

as rommissões eleitas nu legislatura passada conti-

nuasscm a funcciouar este anuo, preenchendo-sc

:XR vacnturas qlltt lIUUVÍSBHG.

A camara approrou esta proposta, a nosso

rei' ncertaulissima, e que muito a honra, porque

l poupou um trabalho que não daria outro resulta-

a do, senão o de se gostarem inultilmcutialgumas

sessões. A

I As vacatm-aa a preencher nas comunissõea

' são as deixadas pelo l'nllecimento dos srs. Thiago

l de Horta, José Paes de Faria, Mendes Vasconcel-

¡ los, Roboredo, e José Luciano de Castro, nomeado

i director dos proprios nacionaes.

l

  

Para preencher uma vacatura na connniSsão

de fazenda foi eleito o sr. Antonio Vicente Pei-

xoto, e para outra na das obras publicas, o sr.

Francisco Maria da Cunha.

Este sr. deputado eleito ultimamente por El-

vas prestou juramento !festa sessão e tomou as-

sento na camara.

O sr.Joaquim Pinto de Magalhães requereu que

fossem apresentados ácamara todos os documentos

relativos aos acontecimentos de Villa Real.

Esta questão traz nmito duvidosos os deputa-

dos ministeriaes. Muitos não sabem se ,devem

salvar o governo, se desafrontar a liberdade dos

cidadãos de Villa Real, gravemente oil'endida

pelas prepotcncias das auctoridades d”:iquclle dis. '

i tricto.

x Parece que o governo chamou n Lisboa o

governador civil de Villa Real, para o ouvir e ver

se se desafronta das accusações que geralmente

lhe teem sido feitas pela imprensa. Este negocio

vae resolver-se dentro de poucos dias]

Na sessão do dia. 8 propoz o sr. presidente

da camara dos deputados que se nomeasse uma

grande commissão para cumprimentar S. M. pelo

nascimento do principe real D. Carlos. Esta pro-

pusta foi unanimemente approvada, passando em

, seguida o sr. presidente a nomear os membros

que hão de compor a grande deputação, que pela

uma hora depois do l'neio dia de sabbado, devia

sor recebida por S. M. El Roi no palacio da

Ajuda..

O sr. José Bernardo da Silva Cabral parti-

cipou que apresentar-ia á camara no dia ¡mmo-

diato, quando os srs. ministros estivessem presen-

tes, um projecto de lei para o reconhecimento do

principe real, como herdeiro da corôa.

Esta proposta parece que devia partir do

goVerno, pois que a Carta Constituccional dispõe

que logo que as camaras legislativas se abram

pela primeira vcz, depois 'do nascimento do prin-

cipe real, sc proceda a este recanhccimento.

Alguns srs. ministros lizerain propontas para

que os srs.deputados empregadas em Lisboa possam

accamular, querendo, o serviço da camara com

o de seus empregos.

N'esta sessão tomou assento o sr. Levy

Maria Jordão, deputado eleito pelo circulo do

Principe e prestou juramento o sr. vicepresidente

da. camara, _José d'Oliveira Baptista, que occupou

n'este dia a cadeira da presidencia.

Elegeram-se mais alguns membros para o

preenchimento das vncaturas que havia nas

eommissões, e sairam eleitos, para a eommisão

de marinha, os srs. Levy Maria Jordão e Fran-

cisco Maria da Cunha, para a de administração o

sr. Henriques Medeiros, para a de infracções o

sl'. Silveira da Motta, e para a de redacção o sr.

Oliveira Baptista.

O «Diario» de 8 do corrente publica uma

portaria que diz respeito aos concursos pnra os

logares de conservadores de hypothecas. Eiimpor-

tante e do maior interesse o seu conhecimento, e

por isso lhe daremos publicidade nas proximos

numeros d'esse jornal.

' Tambem o mesmo «Diario» publica o plano

da rcorguuisação da escola do cxcrcito, plano

cuidzulusiuueuto estudado por cavalheiros compe-

tentcmente auctorisadus e entendidos neste us-

sumpto. '

Falla-se em que o sr. ministro da guerra está

disposto a sobrcslar na l'üftll'lllâl da organisação do

exercito, e que assim o-declararú ao parlamento

ao dar conta. da auctorimcãomuc lho foi concedida.

para tal lim. O (li-Semitontmucuto dos militares de

todos corpos e armas é geral.

Independente d'aqucllu. ideia do sr. ministro,

affirma-se tambem que os srs. deputados que são

militares vão fazer uma proposta na camara, po-

dindo a suspensão do novo plano de rctin'mn do

exercito, até que uma commissão especial nmnea-

da para o examinar declare se o acha convenient-

te e acertado.

Os engenheiros já se I'euniram e nmnearam

entre si uma connnissão a lim de representar

ao sr. ministro da guerra contra a referida rc-

forma.

Tínhamos escripto as precedentes linhas so-

bre o projecto de reorganixação militar, quando

vimos que o sr. mininistro da guerra declarou

na camara dos srs. deputados, na sessão do dia

9, que tendo havido algumas reclaumções sobre'

a reforma do exercito estava prOmpto a acceitar

aquellas modilicaçõcs quo se julgassom necessarias

e convenientes.

Este procedimento honra muito o nobre mi-

nistro da guerra, c prova que s. ex.a longo de

de despresar as reclamações dos militares, antes

está prompto a ir de armonia com a convinencia

do estado e interesses desta. classe. Ó

A camara decidiu que o decreto tosse remet-

tido á commissão de guerra para d'accordo

com o govarno propôr as alterações, o examinar

o modo pelo qual o sr. ministro usou da. uuct0-.

rinação que lhe foi concedida.

O sr. ministro da guerra juntamente com 0'

seu eollega da fazenda declararam na camara que

dentro em poucas dias apresentariam uma pro'

posta para a organisação da policia geral do

remo.

Nesta sessão apresentou eñ'ectivmnente o sr.

Silva Cabral o seu projecto de lui para o reco-

nhecimentodo principe'real. Admittido~o projecto,

bi approvado por unanimidade. Estavam passem'

tes 63 srs. deputados. _. ,

No dia 7 falleceu cm Lisboa o sr. Joaquim_

Anastacio Lobo d'Avila, pac do sr. ministro da

fazenda. -

Nos jornaos de Porto chegados hoje encon-

tramos o seguinte tolegramma: -

Paris. - Foram presos quatro italianos viu¡

dos de Inglaterrn, a quem se aprehendernm oito

bombas orsini, 4 revolwers, 4 punlmes e 4 ben-

galas com espingardas de um novo systcma, e

cartas que os compromcttem. ›

Serão brevemente julgados.

ANN'UNCIOS

m casa de Guilherme Maria Still:

[Anna, na um Direita. hailomi#

nós para alugantamhem lia casacas

e dillerentes roupas proprias para

mascaras, por preços commodos. '

  

BANCO UNIÃO DO PORTO  í

0mm \2:000 couros unem

SEGUROS DE VIDA Eli MUTUALIOAOE'
direcção do banco União, tendo obtido do governo do S. M. F. n aucton-isação para esta-

_ belecer o seguro de vida em mentalidade, faz publico que desde já toma subscripçõee

annuaes ou por uinu_só vez, debaixo-dm seguintes condições: ; a --.

Com perda, de capital c lucros ;

Com perda do capital sómente;

Com perda de lucros so'nwntc;

devendo a 1.' llquldaçâo ter logar em 1 de lanclro de 1 869 _

As vantagens do emprego de capitaes em mutualidade são obvias, porque não sómente se co-

lhe o juro de quantias diminutas,

d'isso este rendimento é nugmentado pelo capital ou lucros,

de que avulsas se não poderia tirar nenhum resultado, mas ahlus

ou ambas as cousas, .conforme as' cóu-

dições da subscripção dos que fallecem. Tambem é repartido pelos socios sobreviventes tudo aquillo

que os socios morosos nos seus pagamentos são por este motivo obrigados a pagar, bem como .cadus

cidades que occorrerem pela falta de cumprimento do compromisso social. t

As liquiduções são pelo systems. das companhias hespanholas Tutelar centros; e para se poder

fazer uma ídêa do que pódc produzir uma entrada annual de 105000 réis, publica-se a seguinte tn-

bella baseada sobre a experiencia de muitos annos de companhias d'esta ,naturesa :

  

EM õ maos eu 10 maos su 15 ANNOS eu 20 sua sn 25 maos

 

Por um menino de 1 dia n 1 anno 1105000

› n de lannoa 2 n 906000

1› s de 2 n a. 3 e 865000

n » de 3 s a 4 n 865000

s s de 4 s a 15 n 865000

p uma pessoa de 15 s a 20 n 865000

» › n de 20 s a 30 e 8675000

s n 'n de 30 s a 40 a 865000

n n a de 40 › a 50 s 905000

  

   

       

        

     

  

  
4: 7006000

3: 7005000

* 315005000

3:4005000

3:3506000

3: 3305000

220005000

1: 70041000

1 :6005000

1 : 5606000

1 :5505000

1 : 5405000

    

    
   

   

    

2706000

2705000
      

 

       

2705000 125605000 3:4005000

2705000 1:6005000 3:7005000

3005000 1 :8005006 5:00013000

Para mais esclarecimentos podenrse dirigir, n'esta cidade o agente do mesmo Banco Agostini¡ 0

D. Pinheiro e' Silva-Praça do Commercio.
_____________________________._______.._-

---

ltEb'PONSAVEbz-M. C. da ;Silveira Pimentel.-'l'y|›. do «Distrlcto de Aveiro».


